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O presente documento não substitui a leitura das Condições Gerais aplicáveis do Seguro, constituindo apenas um resumo 
das mesmas.  

Para sua maior comodidade, o Segurador e o Banco CTT disponibilizam ainda, a todo o tempo, no seu site, as Condições Gerais 
aplicáveis ao seu contrato para consulta ou impressão.  

Natureza do Seguro 

O presente seguro é um seguro de grupo não contributivo celebrado entre o Banco CTT, S.A., na qualidade de Tomador do Seguro, 
e a Generali Seguros, S.A., na qualidade de Segurador. 

Os clientes com conta Banco CTT Biz que preencham as condições de elegibilidade assumem a qualidade de Pessoas Seguras. 

Intervenientes do Contrato 

Tomador do Seguro 

Banco CTT, S.A., entidade que celebrou o contrato de seguro de grupo com o Segurador e que assegura os deveres de informação 
perante as Pessoas Seguras. 

Segurador 

Generali Seguros, S.A., entidade legalmente autorizada a exercer a atividade seguradora e responsável pelas prestações garantidas 
pela apólice. 

Pessoa Segura 

Entende-se como tal os Clientes do Banco CTT titulares de uma Conta Banco CTT Biz, que subscrevam ao Documento Informativo 
Seguro de Acidentes Pessoais. 

Beneficiário 

Em caso de Morte: herdeiros legais; 

Em caso de Invalidez Permanente ou Incapacidade Temporária: Pessoa Segura. 

Objeto do Seguro  

O presente seguro garante o pagamento de indemnizações destinadas a apoiar a Pessoa Segura no cumprimento das suas 

despesas regulares (nomeadamente faturas de serviços essenciais), em caso de ocorrência de acidente que origine: 

• Morte

• Invalidez Permanente

• Incapacidade Temporária

O seguro cobre exclusivamente acidentes, entendidos como acontecimentos súbitos, externos e violentos, alheios à vontade da 

Pessoa Segura. 
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Âmbito do risco 

Coberturas 
Capital Franquia Relativa Período de 

Carência Base 
 Morte 10.000 € - - 
 Invalidez Permanente 2 SMN* (1.840 €) 80% (1) 

30 dias 
 Incapacidade Temporária 

Até 1 SMN*+ 1 SMN*  
(até 920€ + até 920€) (2) 

30 dias (1.º pagamento) 
210 dias (2.º pagamento) 

1) O capital seguro é pago quando, por acidente, a Pessoa Segura apresente invalidez igual ou superior a 80% e,
cumulativamente, se encontre total e definitivamente incapaz de exercer qualquer trabalho remunerado e dependente de
assistência de terceiros para as tarefas do dia a dia.

2) O Segurador pode fazer até dois pagamentos:
• o primeiro, se a situação se mantiver por mais de trinta (30) dias consecutivos e completos;
• o segundo, se se prolongar por mais de duzentos e dez (210) dias consecutivos após o primeiro pagamento.
• Se forem efetuados feitos os dois pagamentos, a cobertura só pode ser novamente acionada após doze (12)

meses completos de vigência do Contrato.

3) SMN: Salário Mínimo Nacional de 2026, 920€ brutos mensais

De acordo com as coberturas subscritas pelo Tomador do Seguro, em caso de acidente o presente Contrato permite garantir, até ao 
limite dos capitais seguros indicados na proposta, o pagamento dos capitais, prestações e/ou indemnizações previstos nas seguintes 
coberturas:  

• Morte;
• Invalidez Permanente (situação física irreversível, causada por acidente, superior a 80%, e que implique a total

impossibilidade de exercer qualquer atividade profissional remunerada e de efetuar os atos essenciais à sua própria vida
normal e corrente sem recorrer, para esse efeito, a uma terceira pessoa sendo a indemnização calculada em função do
grau de invalidez apurado);

• Incapacidade Temporária (situação física reversível, constatada clinicamente, motivada por causa alheia à vontade da
Pessoa Segura e que implique a total impossibilidade, por parte desta, de exercer, temporariamente a sua atividade
profissional).

O que é o período de carência?

O período de carência corresponde ao período imediatamente posterior ao início da adesão durante o qual determinadas coberturas 
ainda não podem ser acionadas. 

Os sinistros ocorridos durante o período de carência não conferem direito às prestações garantidas pela cobertura respetiva, ainda 
que reúnam as restantes condições de acionamento. 

O que é a franquia relativa? 

A franquia relativa corresponde ao período inicial do sinistro durante o qual não existe direito à prestação do Segurador. 

Quando o período de incapacidade exceda o período de franquia aplicável, esta deixa de ser considerada, sendo a prestação devida 
nos termos contratualmente previstos. 

Condições de Elegibilidade 

Para adesão ao seguro, o cliente deve: 

• Ter idade compreendida entre 18 e 65 anos (no momento da aferição da elegibilidade)

• Ser titular de conta Banco CTT Biz

• Ter despesas fixas associadas (ex.: eletricidade, gás, telecomunicações)
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Despesas elegíveis: 

A indemnização é apurada com base nas despesas efetivamente suportadas e devidamente comprovadas pelo cliente. Para serem 
consideradas elegíveis, as faturas devem estar em nome da Pessoa Segura e os respetivos contratos devem ter sido celebrados 
antes da ocorrência do sinistro. As despesas abrangidas podem estar associadas à residência ou ao estabelecimento profissional 
da Pessoa Segura, sendo apenas elegível uma destas opções. 

Funcionamento das coberturas  

O funcionamento das coberturas ficará condicionado à verificação dos seguintes pressupostos: 

a) As coberturas da apólice cessarão automaticamente sempre que se atinja a primeira das seguintes datas ou se verifique
qualquer uma das seguintes ocorrências:

i. Na data do aniversário da Pessoa Segura que permita o reconhecimento do direito à pensão de velhice, nos
termos que estiverem previstos no Regime Jurídico da Proteção nas Eventualidades Invalidez e Velhice (aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 187/2007, de 10 de Maio, com posteriores alterações), ou outro diploma legal que o substitua
para todos os efeitos legais, para as coberturas de Invalidez Permanente e Incapacidade Temporária;

ii. Na data do 99º aniversário da Pessoa Segura
b) Em relação às coberturas de Morte e Invalidez Permanente, o capital só será devido se a Morte ocorrer no decurso de

dois (2) anos a contar da data do acidente, ou se a Invalidez Permanente for clinicamente constatada e fixada através de
relatório médico no decurso de dois (2) anos a contar da data do acidente;

c) O montante da indemnização por Invalidez Permanente será determinado pela Tabela Nacional de Incapacidades por
Acidente de Trabalho ou pela Tabela Nacional de Incapacidades em Direito Civil, consoante se trate de risco profissional
ou extraprofissional;

d) Relativamente à cobertura de Incapacidade Temporária (até aos 65 anos inclusive):
i. O pagamento ao abrigo desta cobertura consiste no reembolso do valor das despesas de Eletricidade, Gás,

Internet, Telefone, Televisão ou Condomínio incorridas no período em que a Pessoa Segura esteve em situação
de Incapacidade Temporária, até ao limite do capital seguro.

I. São elegíveis as despesas relativas à residência ou estabelecimento da Pessoa Segura. Caso exista mais
do que um estabelecimento, a Pessoa Segura deve escolher o estabelecimento a considerar para efeito de
indemnização

II. A Pessoa Segura tem de ser titular do contrato relativo à despesa em causa, sendo esta titularidade
igualmente extensível ao cônjuge ou equiparado quando respeite à residência comum.

III. A titularidade do contrato tem de ser de data anterior à ocorrência do sinistro que origina a situação de
Incapacidade Temporária.

IV. Uma vez pago o Capital Seguro máximo relativo às coberturas de Incapacidade Temporária, tem de
decorrer doze (12) meses completos de vigência do Contrato para que estas garantias possam ser
novamente acionadas.

e) Os capitais seguros das coberturas de Morte, Invalidez Permanente e Incapacidade Temporária não são
cumuláveis.

Exclusões aplicáveis 

Ao presente Contrato são aplicáveis as exclusões constantes nas Condições Gerais, Especiais e Particulares da Apólice, que 
deverão, para seu conhecimento, ser consultadas e das quais destacamos as seguintes:  

• Ação ou omissão da Pessoa Segura sob o efeito do álcool que determine grau de alcoolemia superior a 0,5 gr. por litro
e/ou uso de estupefacientes;

• Ações ou omissões criminosas da Pessoa Segura;
• Negligência grave da Pessoa Segura;
• Suicídio ou tentativa de suicídio ou quaisquer ações praticadas pela Pessoa Segura sobre si própria;
• Atos perigosos não justificados pelo exercício da profissão;
• Apostas e desafios;
• Ações praticadas pelo Tomador do Seguro ou pelo Beneficiário sobre a Pessoa Segura bem como as que sejam praticadas

por pessoas pelas quais sejam civilmente responsáveis;
• Implantação ou reparação de próteses e/ou ortóteses;
• Perturbações ou danos do foro psíquico;
• Síndroma de Imunodeficiência Adquirida (SIDA);
• Explosão ou quaisquer outros fenómenos direta ou indiretamente relacionados com a desintegração ou fusão de núcleos

de átomos, bem como os efeitos da contaminação radioativa;
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• Cataclismos da natureza, tais como ventos ciclónicos, terramotos, maremotos, e outros fenómenos análogos nos seus
efeitos, e ainda ação de queda de raio;

• Prática desportiva federada ou associativa e respetivos treinos;
• Prática de alpinismo, artes marciais, boxe, caça de animais ferozes, caça submarina, desportos de inverno, motonáutica,

motorismo, paraquedismo, tauromaquia e outros desportos e atividades análogas na sua perigosidade, tais como por
exemplo, voo em asa delta e ultraleves, BTT, bungee jumping, escalada, espeleologia, kite surf, montanhismo, parapente,
rafting, rappel, rugby, esqui náutico, slide, surf, body board e windsurf;

• Pilotagem de aeronaves, utilização de veículos motorizados de duas ou três rodas e motoquatro (ATV);
• Greves, distúrbios laborais, tumultos e/ou alteração de ordem pública, atos de terrorismo e sabotagem, insurreição,

revolução, guerra civil, invasão e guerra contra país estrangeiro (declarada ou não) e hostilidades entre nações estrangeiras
(quer haja ou não declaração de guerra) ou atos bélicos provenientes direta ou indiretamente dessas hostilidades;

• Hérnias de qualquer natureza, varizes e suas complicações, lumbagos, roturas ou distensões musculares;
• Ataque cardíaco, salvo se for causado por traumatismo físico externo à Pessoa Segura;
• Quaisquer doenças que não sejam consequência direta do acidente garantido pelo contrato.

Relativamente à garantia de Incapacidade Temporária, aplicam-se ainda as seguintes exclusões: 

• A Pessoa Segura não se encontrar a desenvolver qualquer atividade profissional remunerada, devidamente comprovada,
nos doze (12) meses anteriores à data do sinistro;

• Parto, gravidez ou interrupção voluntária ou espontânea da gravidez;
• Transtornos dos discos cervicais, outros transtornos de discos intervertebrais, outras dorsopatias não classificadas e

dorsalgia;
• Afeções originadas por Psicopatologias de qualquer natureza, bem como doenças sem comprovação clínica;
• Hérnias de qualquer natureza, varizes e suas complicações, lumbagos, roturas ou distensões musculares;
• Ataque cardíaco, salvo se for causado por traumatismo físico externo à Pessoa Segura;
• Quaisquer doenças que não sejam consequência direta do acidente garantido pelo contrato.

Sempre que uma cobertura fornecida pela apólice implique a violação de quaisquer embargos ou sanções financeiras ou económicas 
emitidas pela União Europeia, pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas, pelo OFAC (Office of Foreign Assets Control) ou 
pelo HM Treasury (His Majesty's Treasury), quando aplicáveis na ordem jurídica nacional, a cobertura será considerada nula, não 
produzindo quaisquer efeitos.  

O Segurador reserva-se o direito de se abster de executar qualquer operação sobre a apólice, que esteja ou que se suspeite estar 
relacionada com a prática dos crimes de branqueamento de capitais e/ou financiamento ao terrorismo.  

Obrigações em caso de sinistro 

Entre outros deveres mencionados nas Condições Gerais, em caso de sinistro garantido ao abrigo deste Contrato, a Pessoa Segura 
ou Beneficiário deverão: 

a) Tomar as providências para evitar o agravamento das consequências do acidente;

b) Participar o sinistro ao Segurador1, no prazo de trinta (30) dias a contar da sua ocorrência ou da data em que dele tiveram 
conhecimento;

c) Prestar ao Segurador, em tempo útil, os esclarecimentos complementares sobre as prováveis causas, circunstâncias e 
consequências do acidente que sejam do seu conhecimento;

d) Promover o envio da documentação prevista para cada cobertura, bem como autorizar o seu médico a fornecer as 
informações solicitadas pelo Segurador e submeter-se aos exames efetuados por um médico designado pelo Segurador com 
vista à definição ou confirmação da invalidez;

e) Cumprir todas as prescrições médicas;

f) Comunicar, até oito (8) dias após a sua verificação, a cura das lesões, promovendo o envio de declaração médica, onde 
conste, além da data da alta, a percentagem de Invalidez Permanente eventualmente constatada;

Impende sobre o Segurado ou sobre quem tenha interesse legítimo no acionamento do seguro a prova da veracidade da reclamação 
sobre a existência do sinistro, bem como a prova de preenchimento das condições de elegibilidade relativamente à cobertura em 
causa. 

1 A participação do sinistro deverá ser efetuada através do contacto telefónico 211 529 315 ou por correio eletrónico para 
sinistros.bancoctt@tranquilidade.pt
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Deveres Adicionais: 

I. Morte

Deve ser enviada a seguinte documentação: 

a) Certificado de óbito e questionário médico (preenchido pelo médico de família ou médico assistente da Pessoa Segura).

b) Auto policial/auto de notícia da ocorrência (quando exista).

Invalidez Permanente 

Deve ser enviada a seguinte documentação: 

a) Comunicação da deliberação da comissão da junta médica emitida pelo Centro Regional de Segurança Social ou da ADSE
a que a Pessoa Segura terá sido submetida comprovando a situação de invalidez.

b) Questionário médico (preenchido pelo médico de família ou médico assistente da Pessoa Segura).

c) Auto policial/auto de notícia (quando exista).

d) Toda a documentação clínica relativa à Pessoa Segura relevante para determinação do sinistro.

Incapacidade Temporária 

Deve ser enviada a seguinte documentação: 

a) Todos os certificados de Incapacidade Temporária (Baixas) emitidos pelo médico do Centro de Saúde (ou pela Companhia
de Seguros caso se trate de acidente de viação ou de trabalho) ou dos atestados médicos passados por médico particular
(caso a Pessoa Segura seja funcionário/a público/a);

b) Folha guia de pagamento à Segurança Social com data imediatamente anterior à data de início da baixa médica
(trabalhadores por conta própria);

c) Questionário médico (preenchido pelo médico de família ou médico assistente da Pessoa Segura);

d) Fatura relativa às despesas de Eletricidade, Gás, Internet, Telefone, Televisão e Condomínio da residência da Pessoa
Segura e/ou do estabelecimento para reembolso das despesas.

Para além dos deveres acima indicados, constitui obrigação da Pessoa Segura, para efeitos de recebimento da prestação, o 
envio, quando solicitado, de documento comprovativo da permanência em situação de Incapacidade temporária absoluta. 

Compete ao médico assistente da Pessoa Segura durante a situação de sinistro prever e declarar que o período de Incapacidade 
Temporária é superior ao período de Franquia Relativa indicado no presente Contrato. 

Beneficiários em caso de morte 

Na falta de designação, consideram-se beneficiários em caso de morte os herdeiros constantes nas alíneas a) a d) do n.º 1 do artigo 
2133.º do Código Civil, pela ordem aí estabelecida. 

Comunicação de alterações relevantes 

Durante a vigência do contrato, a Pessoa Segura deverá comunicar ao Segurador quaisquer circunstâncias supervenientes 
suscetíveis de alterar significativamente o risco inicialmente considerado para efeitos de subscrição. 

O incumprimento deste dever poderá produzir os efeitos previstos na lei e no contrato, incluindo a redução ou recusa das prestações 
devidas em caso de sinistro. 

Tratamento de Dados Pessoais 

Os dados pessoais fornecidos no âmbito da adesão e da gestão do contrato serão tratados pelo Segurador para as finalidades 
relacionadas com a celebração, execução e gestão do contrato de seguro, incluindo a gestão de sinistros, prevenção de fraude, 
cumprimento de obrigações legais e regulamentares e exercício de direitos em processos judiciais ou administrativos. 
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Sempre que necessário para a gestão do contrato ou dos sinistros, poderão ser tratados dados relativos à saúde da Pessoa Segura, 
mediante os pressupostos e autorizações legalmente exigidos. 

A Pessoa Segura poderá exercer os seus direitos de acesso, retificação, apagamento, limitação, oposição e portabilidade nos termos 
da legislação aplicável em matéria de proteção de dados pessoais. 

Modo de efetuar reclamações 

O Segurador dispõe de uma unidade orgânica responsável pela gestão de reclamações à qual poderão ser dirigidas quaisquer 
questões relacionadas com o presente Contrato. Em caso de divergência com o Segurador, o Tomador do Seguro e/ou Pessoa 
Segura podem também apresentar reclamação em Livro de Reclamações, bem como solicitar a intervenção da Autoridade de 
Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões, sem prejuízo ainda da possibilidade do recurso à arbitragem ou aos tribunais, de 
acordo com as disposições legais em vigor.  

Autoridade de supervisão  

Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões (www.asf.com.pt). 

Lei aplicável  

O contrato rege-se pela Lei portuguesa. 
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